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PREGÃO ELETRÔNICO  
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2017 

(Processo Administrativo n.° 108/2017) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSELHO 

REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA, por meio do pregoeiro 

designado pela portaria nº 20/2017, de 20 de Fevereiro de 2017, do senhor presidente 

deste conselho, atendendo a solicitação da diretoria do CRCSC, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 2.271, de 7 

de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e nº 02, de 11 

de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, , do Decreto n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

Data da sessão: 18/09/2017 

Horário: 09:00 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva e reposição de quaisquer componentes com fornecimento de peças novas (primeiro 

uso) e originais e, serviço de plantão de resgate, em 02 (dois) elevadores, da marca OTIS, 

capacidade: 560 kg (até 8 passageiros) e 07 (sete) paradas, instalados no edifício sede do 

Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina, à Rodovia Osvaldo Rodrigues Cabral 

1900, Centro - Florianópolis-SC;  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do CRCSC para o exercício de 2017, na 

classificação abaixo: 

Plano de Trabalho: Projeto 5008 

Conta: 6.3.1.3.02.01.030 – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE 

BENS IMÓVEIS. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010.  

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item abaixo: 

4.2.1. proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.3. que estejam reunidas em consórcio; 

4.3. Também é vedada a participação de: 

4.3.1. entidades empresariais estrangeiras; 

4.3.2. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 

9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá 

declarar: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

4.5. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital; 
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4.5.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

4.5.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data 

e horário marcado para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.6.1. valor mensal do item;  

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

5.9. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o licitante deverá incluir, no 

campo das condições da proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente à contribuição 

prevista no art. 18-B da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor mensal do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser  0,01 (um) centavo. 

6.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

6.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

  

6.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 

(3) segundos.  

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  
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6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O 

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

6.15. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas 

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.   

7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que, 

comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma 

do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no §3º, do art. 29, da 

IN SLTI/MPOG nº 2, de 2008. 

7.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média 

dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação 

por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 02 (duas), sob 

pena de não aceitação da proposta. 
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7.7.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto 

nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
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8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o 

licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02(duas) horas, documento válido 

que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme 

estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

8.4. Habilitação jurídica:  

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM 

nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.4.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional 

de Registro do Comércio - DNRC; 

8.4.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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8.5.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.5.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.5.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.6. A título de qualificação econômico-financeira, também deverá ser apresentada 

certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

8.7. O licitante detentor do menor preço deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

8.8. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de: 

8.8.1.  Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional (CREA – 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), em plena validade. 

8.8.2.  Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável. 

8.8.3. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.8.3.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido 

no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado 

para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do 

contrato. 

8.8.3.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente; 

8.9. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação: 

8.9.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e 

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
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respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 

de 1971; 

8.9.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI; 

8.9.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

8.9.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

8.9.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.9.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.9.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 

112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.10. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.11. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 

ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no 

sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação pelo e-mail . Posteriormente, os documentos 

serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 

tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 3 (três) dias uteis, após 

encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade do sistema (upload), ou e-mail. 

8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

8.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 

8.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o 

licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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8.14. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da 

sessão pública. 

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.17. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

9.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

9.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

9.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

9.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 02 (duas) horas, conforme modelo de proposta anexo II, a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 

concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  
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13. DO TERMO DE CONTRATO  

13.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cuja 

vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o 

limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato. 

13.1.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena 

de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  

13.3. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14. DO REAJUSTE 

14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Contrato, anexo a este Edital. 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência. 

16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

17. DO PAGAMENTO 

17.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços 

executados e os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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17.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  05 (cinco) dias, 

contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se 

referir. 

17.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados. 

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.6. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, 

será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

17.6.1. não produziu os resultados acordados; 

17.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

17.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

17.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

17.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

17.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto ao SICAF.   

17.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
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da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

17.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

17.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

18.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@crcsc.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Osvaldo  

Rodrigues Cabral 1900, CEP 88015-710, Florianópolis/SC Setor de protocolo. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 
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20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no portal de compras 

governamentais, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida 

Osvaldo Rodrigues Cabral 1900, CEP 88015-710, Florianópolis/SC, nos dias úteis, no 

horário das 9:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

20.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Florianópolis, 31 de Agosto de 2017. 

_________________________________ 

Cleber Dias 
Diretor Executivo CRCSC 
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ANEXO I  
 
 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2017 
(Processo Administrativo n.º 108/2017 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva e reposição de quaisquer componentes com fornecimento de peças novas (primeiro uso) e 

originais e, serviço de plantão de resgate, em 02 (dois) elevadores, da marca OTIS, capacidade: 

560 kg (até 8 passageiros) e 07 (sete) paradas, instalados no edifício sede do Conselho Regional de 

Contabilidade de Santa Catarina, à Rodovia Osvaldo Rodrigues Cabral 1900, Centro - Florianópolis-

SC; conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento;  

 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. O objeto do presente instrumento tem por finalidade atender o Conselho Regional de 

Contabilidade de Santa Catarina, no tocante à manutenção periódica de 02 (dois) elevadores 

instalados em seu edifício sede, de modo a garantir a otimização de utilização do edifício em nível 

estrutural e funcional.  

2.2. Considerando ainda as regras de segurança para proteger pessoas e objetos contra riscos de 

acidentes relacionados com operações, manutenção e situações de emergência em elevadores 

definidas pela ABNT NBR 15.597 publicada em 2010; a prestação de serviços técnicos de 

manutenção preventiva e corretiva nos elevadores justifica-se para manutenção dos mesmos em 

perfeito funcionamento, por necessidade de locomoção vertical, como também para preservar a 

segurança de todos os usuários. 

2.3. Além disso, a NBR 13994 de maio de 2000, disciplina o uso deste meio de locomoção para 

portadores de necessidades especiais (PNE), sendo essencial e conveniente ao interesse público a 

Item 

 

Descrição/ 

Especificação 

CATSER QTDE Valor 

Mensal 

Máximo 

Valor Anual 

Máximo 

1 Manutenção preventiva e corretiva, com 
fornecimento e reposição de quaisquer 
componentes / peças novos (primeiro 
uso) e originais em 02 (dois) 
elevadores, da marca OTIS, 
capacidade: 560 kg (até 08 
passageiros) e 07 (sete) paradas. 
 

3557 2 R$ 3.979,16 R$ 47.749,92 
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contratação em tela, com vista à promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida na edificação predial.  

2.4. O serviço de manutenção faz-se necessário para evitar a degradação dos equipamentos e 

instalações causada pelo seu desgaste natural e pelo uso e/ou para recuperar a boa funcionalidade 

e confiabilidade dos equipamentos. Tais manutenções serão combinadas com inspeções periódicas, 

de modo a garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos e evitar custos maiores em reparos 

(manutenção corretiva). 

2.5. Há basicamente 03 (três) especificações para as manutenções a serem realizadas:  

• Manutenção Corretiva: realização de serviços necessários para corrigir defeitos para que o 

equipamento volte à operação, de forma segura e confiável, após a ocorrência de irregularidades no 

equipamento (por exemplo: degraus, ruídos, vibração, iluminação inadequada da cabina, etc.)  

• Manutenção Preventiva: manutenção efetuada em intervalos predeterminados, ou de acordo com 

critérios prescritos, destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do funcionamento 

do equipamento.  

• Manutenção Preditiva: manutenção que permite garantir uma qualidade de serviço desejada, com 

base na aplicação sistemática de técnicas de análise, utilizando-se de meios de supervisão 

centralizados ou de amostragem, para reduzir ao mínimo a manutenção preventiva e diminuir a 

manutenção corretiva. 

2.5.1. As manutenções preventivas devem ser executadas mediante vistoria periódica mensal, da 

forma descrita no Item 4.1.1 do Termo de Referência.  

2.5.2. A quantidade de manutenções corretivas a serem executadas, discriminadas no Item 4.1.2.1 

foram estimadas em função da quantidade de chamados do exercício anterior.  

2.6. A conservação dos equipamentos constitui obrigação permanente, uma vez que cabe a quem 

der causa a responsabilidade civil e criminal por acidentes causados pelo mau funcionamento dos 

equipamentos. Assim, por se tratar de atividade meio e não haver servidores no quadro de pessoal 

para o desempenho dessa atividade, é imprescindível a contratação de empresa especializada para 

execução deste serviço. 

 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. Classifica-se a natureza do objeto a ser contratado em comum, nos termos do parágrafo único, 

do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002.  

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 

1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área 

de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 

respectivo plano de cargos.  

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 
4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:  
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4.1.1. Manutenção Preventiva  

4.1.1.1. Vistoria periódica mensal e programada dos elevadores em dias úteis (deverá ser realizada 

nos primeiros 5 dias úteis de cada mês) no período das 08h às 17h quando deverão ser avaliados, 

de forma integral, os equipamentos de casa de máquinas, caixas e pavimentos, procedendo à 

inspeção e testes nos componentes elétricos, eletrônicos e mecânicos dos elevadores, efetuando 

ajustes, regulagens e pequenos reparos que se fizerem necessários, bem como a lubrificação 

especial, tudo de acordo com as normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas: 

4.1.1.1.2. Verificar os comandos internos e externos das portas de pavimento e da operação de 

segurança de cada uma das portas;  

4.1.1.1.3. Testar a eficiência de todos os circuitos dos dispositivos de segurança e ajustar as partes 

móveis, fazendo as correções necessárias  

4.1.1.1.4. Realizar a verificação das atividades abaixo descritas na estrutura física dos 

equipamentos:  

a) operação de abertura e fechamento das portas de cada pavimento;  

b) operação contra os limites de velocidade de todas as chaves-limite;  

c) operação de todos os botões interruptores e quaisquer circuitos e sinais especiais;  

d) movimento livre do aparelho de segurança e funcionamento das chaves-limite;  

e) funcionamento do alarme e/ou telefone;  

f) iluminação da cabina e todas as lâmpadas dos sistemas sinalizadores;  

4.1.1.1.5. Examinar o estado das corrediças e as condições dos cabos de tração, entre outros, 

cabos e correntes.  

4.1.1.1.6. Limpar a unidade principal de acionamento e equipamento de controle, guias de fixação, 

parte inferior e superior do carro, poço e seus equipamentos, trilhos das portas internas e externas 

das máquinas.  

4.1.1.1.7. Lubrificar a unidade principal de acionamento, motor, equipamentos de controle-guias e 

todos os trilhos superiores das portas internas e externas. 

4.1.2. Manutenção corretiva  

4.1.2.1. O quantitativo estimado é de 02 (duas) manutenções corretivas mensais.  

4.1.2.2. A manutenção corretiva deverá ser prestada pela CONTRATADA, mediante abertura de 

Ordem de Serviço, dentro dos seguintes limites:  

a) o prazo máximo de atendimento deverá ser de 2 (duas) horas, contadas a partir do 

encaminhamento da Ordem de Serviço;  

a.1) o prazo de 2 (duas) horas será contado dentro do horário de funcionamento normal deste 

regional, ou seja, em dias úteis entre 7:00h e18:00h, interrompendo-se a contagem às 18:00h de um 

dia e reiniciando-se às 7:00h do dia útil seguinte;  

a.2) no caso de mais de um elevador parado, o prazo máximo de atendimento será reduzido para 1 

(uma) hora, contada a partir do encaminhamento da Ordem de Serviço à CONTRATADA. 
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b) em qualquer dos casos, a CONTRATADA fica obrigada a colocar os elevadores em perfeito 

estado de funcionamento no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 

comunicação à CONTRATADA.  

c) os prazos descritos anteriormente só poderão ser extrapolados em casos excepcionais de avaria 

de peça de difícil substituição ou aquisição, mediante relatório justificado assinado pelo engenheiro 

supervisor e aceito pelo fiscal do contrato. Neste caso, o prazo não poderá ser superior a 10 (dez) 

dias úteis.  

 

4.1.2.2. Substituição ou reparo, observadas as normas regulamentares aplicáveis, de cabos de 

tração, de manobra e de regulador de velocidade, fechos hidráulicos e eletromecânicos, 

componentes da máquina de tração, motores elétricos e componentes, componentes do quadro de 

comando, componentes da cabina, componentes das portas de pavimentos, instalações elétricas da 

cabina e do poço, e demais peças indispensáveis ao uso normal do elevador, aqui exemplificadas: 

rolamentos, motor, freio, gerador, coletor e escovas, limitador de velocidade, painéis de comando, 

seletor, despacho, bobinas, relês, conjuntos eletrônicos, chaves e fusíveis, contatores, 

microprocessador, módulo de potência, cabos de aço e cabos elétricos, aparelho seletor, fita 

seletora, pick-ups, cavaletes, polias de tração, desvio, esticadora, secundária e intermediária, 

limites, pára-choques, guias fixadoras e tensores, armação de contrapeso e cabina, coxins, freio de 

segurança, carretilhas de portas, trincos, fechadores, garfos, rampas mecânicas e eletromagnéticas, 

operador elétrico, bomba hidráulica, correias, correntes e cordoalhas, painéis de cabina, botões e 

componentes das cabinas e dos pavimentos, corrediças e guias de portas, fotocélulas, barras de 

reversão, pistão e centralina, coroa sem fim, chave de indução e outros. 

 

4.1.3. Resgate de pessoas e objetos  

4.1.3.1. Atendimento no prazo máximo de 30 minutos, os chamados urgentes ou em caso de 

passageiros ou objetos presos na cabina, ou em situação de pane geral (com a parada total de 

todos os equipamentos). 

 

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características dos equipamentos instalados 

na sede do Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina.  

5.1.1. Descrição dos equipamentos "OTIS"  

 Quantidade: 02 (dois) elevadores;  

 Capacidade: 560 (quinhentos e sessenta) kg ou 08 (oito) pessoas;  

 Paradas: 07 (sete);  

 Portas automáticas de abertura central;  

 Comando automático coletivo na subida e na descida;  

 Pavimentos: G, T, 1, 2, 3, 4, A;  

 

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.  

6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:  

mailto:compras@crcsc.org.br
http://www.crcsc.org.br/


 
 

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 – Florianópolis/SC – C.P. 76 – CEP 88015-710 – Fone (48) 3027-7007 – E-mail: compras@crcsc.org.br - www.crcsc.org.br 

 

6.1.1. apresentar cronograma de execução para os serviços de manutenção preventiva, conforme 

legislação em vigor e manuais e recomendações do fabricante;  

6.1.2. efetuar mensalmente o serviço de manutenção preventiva nos equipamentos da casa de 

máquinas, caixa, poço e pavimentos, procedendo à inspeção, teste e lubrificação e, se necessário, 

regulagem, pequenos reparos, limpeza da casa de máquinas e a substituição de peças, conforme 

recomendação do fabricante, a fim de proporcionar funcionamento eficiente, seguro e econômico;  

6.1.3. efetuar teste de segurança, de acordo com legislação em vigor e normas do fabricante;  

6.1.4. disponibilizar número telefônico para abertura de chamados técnicos e de emergência;  

6.1.5. atender no prazo máximo de 30 minutos, os chamados urgentes ou casos de passageiros 

e/ou objetos presos na cabina, ou situação de pane geral (com a parada total de todos os 

equipamentos);  

6.1.6. atender chamadas técnicas para reparos de defeitos ou soluções de eventuais anormalidades 

em até 12 horas, compreendendo o período das 6h às 22h;  

6.1.7. regularizar anormalidades de funcionamento, procedendo à manutenção corretiva, 

substituindo e/ou reparando, segundo critérios técnicos, componentes eletrônicos, elétricos, 

mecânicos, hidráulicos, necessários à recolocação dos equipamentos em condições normais e 

seguras de funcionamento, utilizando sempre peças novas, de primeiro uso;  

6.1.8. fornecer cavaletes indicativos de "elevador em manutenção", em quantidade suficiente para 

todos os andares, com o objetivo de obstruir a entrada de pessoas nos mesmos quando estiverem 

em manutenção;  

6.1.9. garantir todos seus materiais e componentes pelo prazo não inferior a 12 meses (materiais 

mecânicos), e por 06 meses (materiais elétricos), por qualquer defeito de fabricação ou instalação;  

6.1.10. realizar serviços que demandem desligamentos de energia ou possam comprometer o 

funcionamento normal do órgão, em horários excepcionais, sem ônus para a Contratante;  

6.1.11. atender quaisquer serviços de emergência, fora de seu horário normal de expediente ou que 

demande acréscimo de pessoal e/u material, sem qualquer ônus adicional para a Contratante. 

 

7. RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

7.1.1. A Contratada deverá elaborar e entregar à Contratante cronograma de execução para os 

serviços de manutenção preventiva.  

7.1.2. A Contratada apresentará relatório de execução do serviço, após cada chamado atendido, 

devendo este constar:  

7.1.2.1. data, hora de início e término da execução do serviço;  

7.1.2.2. descrição sumária do(s) serviço(s) realizado(s), peças e componentes quando substituídos, 

constando marca, modelo e número de série;  

7.1.2.3. condições inadequadas diagnosticadas ou eminência de ocorrências, se houver, que 

possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos reparados, informando soluções 

para melhor desempenho dos equipamentos. 
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8. MATERIAIS E MÃO DE OBRA A SEREM DISPONIBILIZADOS  

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários:  

8.1.1. equipamentos e ferramentas essenciais para a realização dos serviços, inclusive 

equipamentos de proteção individual (EPI’s) de modo a garantir a segurança de seu pessoal;  

8.1.2. todas as peças de reposição/substituição deverão ser novas, de primeiro uso e originais e 

genuínas OTIS, com autenticidade comprovada por meio de nota fiscal emitida pelo fabricante, 

sendo vedado o emprego de peças similares, usadas ou mesmo recondicionadas, sob pena de 

infração contratual sujeita a sanções previstas em lei;  

8.1.3. manter quadro de pessoal composta de pessoal qualificado, tendo a Contratante o direito de 

rejeitar ou exigir substituição de qualquer profissional que não esteja executando os serviços em 

conformidade com o Termo de Referência e o instrumento contratual; 

 

8.1.4. apresentar responsável técnico com registro no CREA para supervisionar o serviço e assinar 

os relatórios, o qual deverá ter vínculo empregatício com a Contratada ou integrar o seu contrato 

social;  

8.1.5. indicar como preposto um engenheiro mecânico de seu quadro de funcionários, o qual deverá 

vistoriar os equipamentos no mínimo uma vez por mês garantindo o bom andamento dos serviços, 

fiscalizando-os e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços, e emitir os 

relatórios referentes a manutenção.  

8.2 . Estão excluídos do rol exemplificativo do Item 4.1.2.2, a substituição de peças e componentes 

em caso de:  

8.2.1 acabamentos e revestimentos em geral, vidros, espelhos, difusores de luz, lâmpadas, starters, 

reatores, baterias, soleiras, ventiladores, componentes dos sistemas de intercomunicação;  

8.2.2 substituição por negligência, mau trato, uso indevido ou abusivo e agente externo;  

8.2.3 atualizações técnicas ou modificações de especificações originais dos equipamentos, mesmo 

quando exigidos por Órgão Público competente, limitando-se a obrigação da Contratada à 

manutenção dos elevadores, dentro de suas especificações originais, desde que os componentes 

necessários continuem na linha normal de produção ou assistência do fabricante.  

8.3 Para os serviços e materiais não cobertos pelo contrato, a Contratada deverá proceder da 

seguinte forma:  

8.3.1 apresentar orçamento prévio ao Gestor do Contrato, com a devida justificativa, e aguardar a 

aprovação do mesmo para a realização do serviço. Aprovados os serviços, a empresa contratada 

ficará responsável pela retirada e descarte do material defeituoso. 

 

9. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO  

9.1. A execução dos serviços será iniciada com a assinatura do Termo de Contrato, na forma que 

segue:  

mailto:compras@crcsc.org.br
http://www.crcsc.org.br/


 
 

Av. Osvaldo Rodrigues Cabral, 1900 – Florianópolis/SC – C.P. 76 – CEP 88015-710 – Fone (48) 3027-7007 – E-mail: compras@crcsc.org.br - www.crcsc.org.br 

 

9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades.  

9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

9.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo.  

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

10. DA VISTORIA  

10.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar 

vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser 

efetuado previamente pelo telefone (48) 3027-7007.  

10.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.  

10.3. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.  

10.4. A exigência de tal vistoria justifica-se pelo fato de que a inspeção visual dos principais 

componentes e conjuntos eletromecânicos dos equipamentos, quanto aos níveis de segurança e 

confiabilidade operacional subsidia a elaboração de uma proposta de preços fidedigna e evita 

eventuais descumprimentos das obrigações contratuais pactuais. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis;  

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

11.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;  
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11.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas no Edital e seus anexos;  

11.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

 

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

12.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;  

12.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

12.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante;  

12.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;  

12.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração;  

12.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  

12.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços;  
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12.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

12.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

12.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

12.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e 

do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.  

15.2. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato englobará dentre outras, a 

seguinte rotina de fiscalização:  

15.2.1. Analisar e aprovar o plano de execução a ser apresentado pela Contratada no início de cada 

serviço;  

15.2.2.. Verificar e aprovar os relatórios de execução dos serviços, elaborados em conformidade 

com os requisitos estabelecidos;  

15.2.3. Aprovar os materiais e equipamentos a serem fornecidos, de acordo com as especificações 

do contrato e exigir a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPI);  

15.2.4. Observar se a Contratada está atendendo aos procedimentos e às rotinas de execução 

pactuadas;  
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15.2.5. Solicitar que seja refeito qualquer serviço que não tenha sido executado em conformidade 

com o plano ou programa de manutenção, norma técnica e qualquer disposição oficial aplicável ao 

objeto do contrato.  

15.2.6. Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, 

inadequados ou inaplicáveis aos serviços.  

15.2.7. Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e provas necessárias ao controle de 

qualidade dos serviços ou produtos objeto do contrato.  

15.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento 

e controle da execução dos serviços e do contrato.  

15.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência.  

15.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de 

controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.  

15.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

15.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 

acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.  

15.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto 

nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

15.10. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de 

Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, 

aplicável no que for pertinente à contratação.  

15.11. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:  

15.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16. DAS PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (IN SLTI/MPOG 

N° 01/2010)  
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16.1. O licitante vencedor, na execução dos serviços deverá cumprir as seguintes orientações:  

16.1.1. Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam 

às classificações e especificações determinadas pela ANVISA.  

16.1.2. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 

48.138, de 8 de outubro de 2003.  

16.1.3. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 

equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento.  

16.1.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 

a execução de serviços.  

161.5. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua 

destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será 

procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 

6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006.  

16.1.6. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos.  

16.1.7. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 

segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que:  

17.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação;  

17.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

17.1.3. fraudar na execução do contrato;  

17.1.4. comportar-se de modo inidôneo;  

17.1.5. cometer fraude fiscal;  

17.1.6. não mantiver a proposta.  

17.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

17.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante;  

17.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

17.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

17.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
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17.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos;  

17.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 

SICAF pelo prazo de até cinco anos;  

17.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

17.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que:  

17.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

17.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

17.3.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.  

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.  

 
 

Florianópolis, 31 de Agosto de 2017. 

 
Jhonatan Alberto Costa 

Pregoeiro 
 
 

 Aprovo o presente Termo de Referência, recomendando-o para balizamento da Licitação, com 
fundamento no artigo 3° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, no artigo 8° do Decreto n° 3.555, 
de 08 de agosto de 2000, e nos artigos 8° e 9° do Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005.  

 

CLEBER DIAS 
Diretor Executivo CRCSC 
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ANEXO II 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 

   
 O Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina - CRCSC, neste ato representado 
pelo seu Presidente, Senhor Marcello Alexandre Seemann, com sede na Avenida Osvaldo 
Rodrigues Cabral, 1900, Centro – Florianópolis – SC, CNPJ 83.901.983/0001-64 doravante 
denominada simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, XXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXX, 
estabelecida na XXXXXXX, Bairro XXXXX, XXXXXXXXX, CEP XXXXXXX, neste ato representada pelo 
Sr. XXXXXXXXX, inscrito no CPF XXXXXXXX, e na CI/RG XXXXXXXX, doravante denominada 
simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 108/2017 e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 
2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão nº 23/2017, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva 

e corretiva e reposição de quaisquer componentes com fornecimento de peças novas (primeiro uso) 
e originais e, serviço de plantão de resgate, em 02 (dois) elevadores, da marca OTIS, capacidade: 
560 kg (até 8 passageiros) e 07 (sete) paradas, instalados no edifício sede do Conselho Regional de 
Contabilidade de Santa Catarina, à Rodovia Osvaldo Rodrigues Cabral 1900, Centro - Florianópolis-
SC, conforme condições e especificações detalhadas no anexo I do presente edital, e proposta da 
CONTRATADA (partes integrantes deste), que o integram, como se estivessem integralmente 
transcritos.  
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos quantitativos dos 
serviços prestados, no limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato, bem 
como as disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o processo de 
Administrativo 108/2017 e passam a integrar o presente instrumento, naquilo que não o contrariarem, 
independentemente de transcrição: 
   

a) Edital do Pregão Eletrônico 23/2017 e seus anexos; 
  
b) Proposta e documentos que a acompanham. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DATA E LOCAL  

  
Os serviços serão prestados de acordo com o estabelecido no Edital, Anexos e normas 

aplicáveis ao objeto licitado. 
   

 Local: Na sede da contratante – Av. Osvaldo Rodrigues Cabral 1900, Cep: 88015-710, centro, 
Florianópolis/SC. 

  Data do Serviço: primeiros 5 dias úteis de cada mês no período das 08h às 17h. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA  

  
O presente Contrato vigorará por um prazo 12 meses a partir da data da assinatura, 

podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 8666/93. 
 

 CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

  
A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo setor de XXXXXXX por 

pessoa designada pelo CRCSC. 
 
O CONTRATANTE registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do objeto do 

presente contrato, encaminhando cópias à CONTRATADA, para a imediata correção das 
irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 
 O CONTRATANTE reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o 

disposto no item acima, sujeitando-se a CONTRATADA às cominações legais 
 

 CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

  
 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  
As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO  

  
 O CRCSC pagará mensalmente a importância de R$ XXXXX ( XXXXXXXX), referente ao 
serviço prestado. 
 
 Nesse valor já estarão incluídos todos e quaisquer custos, ônus e despesas abrangidas para 
sua execução, inclusive salários de empregados e demais obrigações trabalhistas, sociais , seguros e 
encargos de legislação fiscal.  As condições serão fixadas e irreajustáveis durante a vigência do 
presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  

 
  O presente contrato não sofrerá reajuste pelo prazo de 12 (doze) meses contatados da data da 
assinatura, a exceção das situações previstas no art. 65, I, d da lei 8.666/93. 

 
Parágrafo único: Em caso de prorrogação da vigência do presente instrumento contratual será 

aplicado o INPC ou outro que venha substituí-lo. 
 

A cada reajuste deverá constar a cláusula de quitação de todas as obrigações relativas a 
pagamento nos respectivos aditivos de revisão do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO 

 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato serão feitos por intermédio do 
funcionário do CRCSC, XXXXXXXXXXX designado como Fiscal Titular ou pela funcionária do 
CRCSC XXXXXXXXX, designada como Fiscal Substituto, conforme portaria XXX de XX de XXXXXX 
de XXXX, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
A despesa com a execução do presente Contrato correrá na Conta 6.3.1.3.02.01.030 – 

MANUTENÇÃO E ONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, no Projeto 5008.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

   
 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de sanção ou 
inadimplemento contratual. 
  
 PARÁGRAFO SEGUNDO - O não pagamento de quaisquer valores devidos pela CONTRATANTE, 
nas datas de seus respectivos vencimentos, serão corrigidos pela Taxa Referencial Diária - TR, 
calculada "pro-rata tempore", até a data do efetivo pagamento, desde que o atraso tenha sido 
provocado pela CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A cada Emissão de Nota fiscal a empresa contratada deverá apresentar 
as seguintes certidões, a fim de comprovar sua regularidade fiscal: 

 Certidão Conjunta Negativa de Débitos junto à Receita Federal, Dívida Ativa da União e INSS. 

 Certidão de Regularidade do FGTS. 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Estadual 
 

PARÁGRAFO QUARTO - A Nota Fiscal - NF deverá ser preenchida, já constando todos os tributos 
incidentes que serão retidos, conforme IN SRF nº. 1234 de 12/01/2012 e alterações, detalhando a 
atividade desenvolvida e o nº do edital, salvo se enquadrada em condição tributária que dispense tal 
retenção. Neste caso, deverá ser apresentada mensalmente com a NF a Declaração de Simples. 
  
 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 

O inadimplemento de Cláusula estabelecida neste contrato, por parte da CONTRATADA, 
assegurará ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova do 
recebimento.  

15.2 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 

15.3 Constituem motivo para rescisão do contrato: 

15.3.1  O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

15.3.2  O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

15.3.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

15.3.4 o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
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15.3.5 a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

15.3.6 a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no edital e no contrato; 

15.3.7  o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

15.3.8  o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 
desta Lei; 

15.3.9  a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

15.3.10  a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

15.3.11  a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 

15.3.12  razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

15.3.13  a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 

15.3.14  a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

15.3.15  o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 
normalizada a situação; 

15.3.16  a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 

15.3.17 a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 

15.3.17.1  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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15.3.18 descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 

15.4.  A rescisão do contrato poderá ser: 

15.4.1  determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 

15.4.2  amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração; 

15.4.3  judicial, nos termos da legislação; 

15.5  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

15.6  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja 
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido, tendo ainda direito a: 

15.6.1  devolução de garantia; 

15.6.2  pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

15.6.3  pagamento do custo da desmobilização. 

15.7 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo. 

15.8  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes conseqüências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

15.8.1  assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio da Administração; 

15.8.2  ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

15.8.3  execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 

15.8.4  retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

15.9  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

15.10 É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
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15.11  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

15.12  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, 
aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

15.13 Atraso injustificado na execução dos serviços, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia 
comunicação ao CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VALIDADE E EFICÁCIA  

  
O presente Contrato só terá validade e eficácia depois de aprovado pelo Presidente do 

CRCSC e publicado, seu extrato, no Diário Oficial da UNIÃO, de conformidade com o disposto no 
parágrafo único, do Art. 61, da Lei nº. 8.666/93. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO  

  
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato é competente a subseção da 

Justiça Federal de Florianópolis – SC. 
  

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 
o presente Contrato, de acordo com o artigo 60, da Lei nº 8.666/93, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes, pelas testemunhas abaixo identificadas, dele 
extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

 
Florianópolis,           de                                  de 2017

 

 

_________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE SANTA CATARINA-CRCSC 
Marcello Alexandre Seemann 

Presidente 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

______________________________ 

______________________________ 

______________________________ 

______________________________ 
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